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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS C/C DANOS MORAIS
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA INDE-
VIDA  POR  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO  NÃO  CON-
TRATADO. DESCONTO REITERADO NOS PROVEN-
TOS DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO AUFERIDO
PELO PROMOVENTE. RESPONSABILIDADE CIVIL.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  INOBSERVÂNCIA  DO
DEVER DE PRUDÊNCIA. ABALO PSÍQUICO. CON-
DUTA ILÍCITA. DEVER DE INDENIZAR. RESSARCI-
MENTO  EM  DOBRO  DA  QUANTIA  RECOLHIDA.
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.  INCONFORMISMO
DO  BANCO  PROMOVIDO.  PEDIDO  DE  DEVOLU-
ÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  IMPOSSIBILIDADE.
MÁ-FÉ  CARACTERIZADA.  NÃO  COMPROVAÇÃO
DE  ENGANO  JUSTIFICÁVEL  PELA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. PLEITO DE MINORAÇÃO DO QUAN-
TUM INDENIZATÓRIO. INSUBSISTÊNCIA DOS AR-
GUMENTOS. OBEDIÊNCIA AOS CRITÉRIOS DA RA-
ZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE PELO JU-
ÍZO DE ORIGEM.  REQUERIMENTO DE REDUÇÃO
DO PERCENTUAL FIXADO A TÍTULO DE HONORÁ-
RIOS  ADVOCATÍCIOS.  INADEQUAÇÃO.  PRECE-
DENTES  DESTA  CORTE E  DO SUPERIOR  TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Cabe à instituição financeira demandada a demonstração da
legitimidade dos descontos realizados na conta do promoven-
te, nos termos do art. 373, II, do Código de Processo Civil de
2015, uma vez que o ônus da prova incumbe ao promovido
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extin-
tivo do direito do autor.
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- É possível a devolução em dobro dos valores oriundos de dedu-
ção indevida, tendo sido recolhidos de forma inadvertida pela insti-
tuição financeira que não se cercou das cautelas necessárias.

- “(...) Como a formalização do suposto contrato de empréstimo
consignado em folha de pagamento não foi demonstrada, a rea-
lização de descontos mensais indevidos, sob o pretexto de que
essas quantias seriam referentes às parcelas do valor empresta-
do, dá ensejo à condenação por dano moral. 2. Esta Corte Supe-
rior somente deve intervir para diminuir o valor arbitrado a título
de danos morais quando se evidenciar manifesto excesso do quan-
tum, o que não ocorre na espécie. Precedentes. 3. Recurso especial
não provido”. (Resp nº. 1238935 – MINISTRA NANCY ANDRIGHI – TER-
CEIRA TURMA – JULG. EM 07/04/2011 – DJ 28/04/2011). Grifo nosso.

- Quando se trata de indenização de ordem extrapatrimonial, sabe-
se que o importe estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, de-
vendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral,
quais sejam: a reparação pelo constrangimento sofrido, buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor, para que não
volte a reincidir. 

- Estando o  quantum em patamar condizente com o arbitrado no
STJ e na nossa Corte para casos semelhantes, levando-se em consi-
deração o mal suportado e a possibilidade econômica do demanda-
do, a sua minoração é incabível.

- “APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  INSCRI-
ÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO.
AUSÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  DÉBITOS.
NEXO  CAUSAL  E  CULPA  EVIDENCIADOS.  DANO  MORAL
PURO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. DEVER
DE INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  VALOR PRO-
PORCIONAL À EXPERIÊNCIA SOFRIDA. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.  O dano moral  puro  se  projeta
com maior nitidez e intensidade no âmago das pessoas, prescin-
dindo, assim, de rigorosa demonstração probatória, porquanto ne-
cessária a reparação quando provada a ilicitude do fato.  A inde-
nização por dano moral deve ser fixada com prudência, segundo
o princípio da razoabilidade e de acordo com os critérios aponta-
dos pela doutrina, a fim de não se converter em fonte de enrique-
cimento sem causa.” (TJPB; AC 001.2009.016940-8/002; Quarta Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB
10/09/2012; Pág. 8) (Grifei)

- A importância fixada pelo Juízo a quo, a título de honorários su-
cumbenciais, não merece ser reduzida, haja vista ser em percentual
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condizente com o grau de zelo profissional, o tempo e o trabalho
desenvolvido no caso concreto, dentre outros fatores. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

José Severino de Melo, devidamente qualificado nos autos, propôs Ação Declarató-
ria de Inexistência de Débitos c/c Danos Morais c/c Repetição de Indébito contra Banco Pan S/A,
igualmente identificado, alegando, inicialmente, que é titular de benefício previdenciário por idade
perante o INSS.

Logo em seguida, aduziu que, no dia 03 de maio de 2016, obteve a informação de
que existia um empréstimo consignado ativo em seu nome, debitado na folha de pagamento da refe-
rida benesse, muito embora não o tenha solicitado nem expressado concordância para tal intento,
sendo aquele no importe de R$ 5.329,20 (cinco mil, trezentos e vinte e nove reais e vinte centavos),
já tendo havido o desconto indevido de vinte e quatro parcelas, correspondente, cada uma, à quantia
de R$ 163,50 (cento e sessenta e três reais e cinquenta centavos).

Ao final, pugnou pela declaração de inexistência da dívida, condenação do demanda-
do ao ressarcimento da importância já recolhida, na forma dobrada, bem como indenização pelo
prejuízo extrapatrimonial sofrido.

Com o advento da sentença (fls. 81/85-verso), o Juízo a quo julgou procedente a pre-
tensão autoral, para: 

“(…) a) Declarar a inexistência do débito e do contrato de mútuo bancá-
rio ora discutido; b) Condenar a demandada a indenizar a parte Promo-
vente pelos danos morais a este causados, no importe de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), corrigido monetariamente pelo INPC a partir da data
da prolação desta sentença (Súmula 362 do STJ) e com juros de mora de
1% ao mês, incidentes a partir do evento danoso (data do suposto con-
trato); c) Condenar a demandada à repetição de indébito, em dobro, dos
valores descontados da aposentadoria da parte demandante, cujo mon-
tante deverá ser apurado em liquidação de sentença, devendo ser obser-
vada a devida correção monetária pelo INPC e juros de mora de 1% ao
mês, ambos incidentes a partir dos efetivos descontos (Súmulas 43 e 54,
do STJ). À luz do princípio da causalidade, as despesas processuais e os
honorários advocatícios devem recair sobre a parte que deu causa à pro-
positura da ação. Condeno, pois, a requerida a arcar com as despesas
processuais,  bem assim em honorários advocatícios, que fixo em 20%
(vinte por cento) sobre o valor da condenação, o que faço com arrimo na
norma do art. 85, do Novo CPC.”

Irresignado, o banco promovido interpôs Apelação Cível, às fls. 88/96, requerendo,
em síntese: a devolução simples das parcelas já pagas, diante da ausência de má-fé da instituição fi-
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nanceira; o reconhecimento da ausência do dever de reparação por abalo psíquico, sob a justificati-
va de este ser inexistente ou, em caso de entendimento dissonante, que haja a minoração do quan-
tum arbitrado pelo magistrado de base; e a redução do percentual fixado no tocante à verba honorá-
ria.

Contrarrazões ofertadas às fls. 104/117.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls.123/129), opi-
nando pelo provimento parcial do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO

O  cerne  da  controvérsia  recursal  reside  em  aferir  a  responsabilidade  civil  do
promovido diante do desconto indevido em desfavor do promovente, José Severino de Melo, bem
assim se este  possui  o direito ao recebimento  de indenização por  dano moral  e  a repetição  do
indébito na forma dobrada.

No caso concreto, vislumbro que houve desrespeito com o correntista, em face da
cobrança  ilegal  procedida  pelo  banco  demandado,  conforme  prova  carreada  aos  autos  (fl.  18),
sugerindo a invocação da função dissuasória da responsabilidade civil. 

Insta destacar que as atividades inerentes às instituições financeiras estão sujeitas às
regras dispostas no Código de Defesa do Consumidor, em conformidade com o teor da Súmula 297
do Superior Tribunal de Justiça, a qual transcrevo abaixo:

“STJ Súmula nº 297 - 12/05/2004 - DJ 09.09.2004
Código de Defesa do Consumidor - Instituições Financeiras - Aplicação
O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições
financeiras.”

Diante da conjuntura em pauta, entendo ser aplicável ao caso presente o caput do art.
14 do referido diploma consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da exis-
tência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informa-
ções insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”.

Desse modo, tratando-se de declaração da inexistência de dívida, o ônus da prova
passa a ser do requerido, por tratar-se de prova negativa e em razão da aplicação do art. 6º, inciso
VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII -a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz,
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiências.”
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Como  pode  se  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a  inversão  do  ônus
probatório,  exigindo,  em  contrapartida,  que  o  consumidor  demonstre  a  verossimilhança  das
alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, in
verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o   objetivo básico é
a proteção ao consumidor, procura-se facilitar a sua atuação em juízo.
Apesar disso, o consumidor não fica dispensado de produzir provas em
juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma, ou seja, o consumidor
como autor da ação de indenização, deverá comprovar os fatos consti-
tutivos do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão extenso, inclusive
com possibilidade de inversão do ônus da prova em seu favor, conforme
será analisado em seguida. Deve ficar claro, porém, que o ônus de com-
provar a ocorrência dos danos e da sua relação de causalidade com de-
terminado produto ou serviço é do consumidor. Em relação a estes dois
pressupostos da responsabilidade civil do fornecedor   (dano e nexo cau-
sal), não houve alteração da norma de distribuição do encargo probató-
rio do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade civil no código de defesa do
consumidor e a defesa do fornecedor. São Paulo: Saraiva, 2002. p.328)
(grifo nosso)

No caso em debate, é inconteste a verossimilhança das alegações, consubstanciadas
no fato de inexistir qualquer indício de que o autor tenha obtido o empréstimo. Além disso, a posi-
ção de hipossuficiência do polo ativo em relação à empresa é incontestável, seja de ordem técnica
ou econômica. 

Caberia, assim, ao solicitado, pretenso credor, acostar aos autos documento compro-
batório da legitimidade na cobrança do débito.

Outrossim, não pode o banco se eximir de eventuais falhas na prestação dos seus ser-
viços, tampouco repassá-las a quem experimentou o prejuízo.  Neste diapasão, não restam dúvidas
quanto à necessidade de ressarcimento pecuniário correspondente ao constrangimento suportado
pelo demandante.

 
Da análise do encarte processual, vislumbro que o recolhimento foi manifestamente

ilícito, sendo imperioso que a instituição financeira responda pelos prejuízos causados ao titular da
conta, eis que não se cercou dos cuidados necessários.

Cumpre pontuar que inexiste nos autos elemento de prova capaz de fornecer indícios
de que o solicitante tivesse adquirido a mencionada cessão temporária.

Com efeito, verifica-se, claramente, que, em decorrência de uma falha na prestação
do serviço pelo Banco Pan S/A, o requerente foi efetivamente vítima de uma fraude, vendo-se inde-
vidamente cobrado por serviço do qual sequer foi minimamente beneficiado.
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Dito isso, a fundamentação da sentença merece prosperidade, uma vez não ter sido
acostado esteio probatório capaz de demonstrar a existência de qualquer elemento hábil a desconsti-
tuir a pretensão do promovente, o que, não bastasse a inversão do ônus da prova no caso concreto,
era de sua incumbência, repita-se.

Do mesmo modo, compreendo ser coerente a condenação na repetição de indébito,
haja vista restar configurado, no caso em epígrafe, o disposto no art. 42, do CDC, senão vejamos:

“Art. 42 – Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo  único –  O consumidor cobrado em quantia indevida  tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro ao que pagou
em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,  salvo
hipótese de engano justificável.” Grifo nosso.

Ora,  analisando  detidamente  a  hipótese  manifesta  do  processo,  não  há  como
reconhecer que houve erro justificável, com o escopo de afastar a devolução dos valores na forma
dobrada, quando o requerido procedeu à dedução de valores não contratados, causando prejuízo ao
consumidor, haja vista que a sua atividade-fim é exatamente a realização de operações financeiras.

 
Dessa forma, afigura-se incompreensível que uma instituição bancária se equivoque

efetuando  descontos indevidos  em nome do autor,  sem que o mesmo jamais  houvesse firmado
transação com o Banco Pan S/A.

Portanto, entendo que houve culpa da parte que figura no polo passivo da lide, sendo
devida a restituição, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que é firme no sentido
de que a  repetição  em dobro prevista  no art.  42,  parágrafo  único,  do CDC, pressupõe tanto a
existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor, o que restaram evidenciados nos autos.

As decisões deste Egrégio Tribunal corroboram o aludido posicionamento, consoante
se observa abaixo:

  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  FRAUDULENTO.  DESCONTOS
INDEVIDOS.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  CABIMENTO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  TEORIA  DO  RISCO.
CONDUTA  ILÍCITA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
VEDAÇÃO  DO  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  MAJORAÇÃO
DEVIDA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CABIMENTO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CDC.
REDUÇÃO  INDEVIDA.  DANOS  MATERIAIS.  TERMO  INICIAL
DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA. APELO DO RÉU DESPROVIDO. IRRESIGNAÇÃO
DA  AUTORA  PROVIDA.  Não  obstante  o  contrato,  que  gerou  os
descontos  na  conta  corrente  da  autora,  ter  sido  feito  por  terceiro,
mediante fraude, tal fato não afasta a responsabilidade da instituição
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financeira, que responde objetivamente pelos danos causados aos seus
clientes na prestação de serviços, assumindo o risco da atividade a que
se propõe a exercer. O desconto indevido na conta corrente da autora
decorrente de parcela de empréstimo não contratado, configura dano
moral indenizável, que nesse caso ocorre de forma presumida (in re
ipsa), prescindindo assim de prova objetiva. Não agindo a instituição
financeira com a cautela necessária,  no momento da celebração do
negócio, sua conduta não pode ser enquadrada como erro justificável,
o  que  enseja  a  devolução  em  dobro  dos  valores  indevidamente
descontados. Para fixação do valor devido a título de reparação moral,
o magistrado deve se guiar pelo binômio compensação/punição. O valor
tende a refletir uma satisfação pela dor sofrida, mas não um lucro fácil
ao lesado. Por outro lado, deve ter envergadura para servir de punição
ao causador do dano,  sobretudo como fator de desestímulo de novas
condutas do gênero, tomando-lhe como base a capacidade financeira. É
dizer:  deve  conservar  o  caráter  pedagógico,  sem  se  revestir  de
enriquecimento  irrazoável  da  vítima.  Neste  aspecto,  tem-se  como
insuficiente o montante fixado em primeira instância a título de danos
morais, devendo ser majorado para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Em se
tratando de responsabilidade extracontratual, na indenização por danos
materiais,  a  correção  monetária  incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo
(Súmula nº 43, do stj). (TJPB; AC 0048494-30.2011.815.2001; Segunda
Câmara  Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho; DJPB 23/07/2014; Pág. 21) Grifo nosso.
    
APELAÇÕES.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.
UTILIZAÇÃO ILEGAL DO NOME DO CONSUMIDOR. FRAUDE
CONFIGURADA.  NEGATIVAÇÃO  EM  CADASTROS  DE
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO
NÃO DEMONSTRADA. DANO CONFIGURADO. OBRIGAÇÃO DE
INDENIZAR.  VALOR  DE  INDENIZAÇÃO.  INCONFORMISMO.
PEDIDO DE MAJORAÇÃO.  CABIMENTO.  DANOS MATERIAIS.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DEVIDA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
PROVIMENTO DO RECURSO DO AUTOR E DESPROVIMENTO
DO APELO DO BANCO DEMANDADO.  Ao coletar os dados para
realização de financiamento, a empresa deve agir com a devida cautela,
analisando com atenção e  minúcia  os  documentos  apresentados  pelo
cliente. Caso assim não proceda, aceitando dados incorretos ou falsos,
tem  ela  a  obrigação  de  reparar  os  prejuízos  daí  decorrentes.  A
jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida
em cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda,
pois, a prova de sua ocorrência. Caracterizado o dano moral, há de ser
fixada a indenização em valor consentâneo com a gravidade da lesão,
observadas  posição  familiar,  cultural,  política,  social  e  econômico-
financeira do ofendido e as condições econômicas e o grau de culpa do
lesante,  de  modo  que  com  a  indenização  se  consiga  trazer  uma
satisfação para o ofendido, sem configurar enriquecimento sem causa, e,
ainda, uma sanção para o ofensor.  Quanto à forma do ressarcimento
dos valores indevidamente debitados, deverá ser feita em dobro, uma
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vez  que,  conforme  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial,  na
disciplina do CDC, diferente do que ocorre com o trato da matéria no
CC,  a  devolução  em  dobro  independe  da  verificação  de  ter  sido  a
cobrança indevida procedida de má-fé ou não não há ilegalidade na
fixação  de  honorários  advocatícios  que  considerou  os  requisitos
existentes no art.  20, §3º,  do código de ritos. (TJPB; APL 0000785-
89.2011.815.0031; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João
Alves da Silva; DJPB 22/07/2014; Pág. 12) Grifo nosso. 

Ademais, colaciono arestos do Superior Tribunal de Justiça com igual intelecto:
 
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C.  C.  INDENIZATÓRIA.
CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMO.  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO. FRAUDE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1.  - Não há falar em omissão no acórdão recorrido, que apreciou as
questões que lhe foram submetidas,  ainda que de modo contrário aos
interesses da recorrente. 2. - "não há julgamento extra petita quando a
sentença aprecia o pedido tomando por base os fatos e as conseqüências
jurídicas  dele  decorrentes deduzidos na inicial,  ainda que o faça por
novo  fundamento  legal.  Aplicação  do  princípio  jura  novit  curia"
(REsp814.710/ms,  Rel.  Ministro teori albino zavascki,  primeira turma,
DJ 01/02/2007). 3. - "a apreciação do quantitativo em que autor e réu
saíram vencidos na demanda, bem como a verificação da existência de
sucumbência  mínima  ou  recíproca,  encontram  inequívoco  óbice  na
Súmula nº 7/STJ, por revolver matéria eminentemente fática" (AgRg nos
EDCL no RESP 757.825/RS, Rel. Min. Denise arruda, dje 2.4.2009). 4. -
a jurisprudência das turmas que compõem a segunda seção do STJ é
firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, prevista no
art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC,  pressupõe  tanto  a  existência  de
pagamento  indevido  quanto  a  má-fé  do  credor.  5.  -  o  recurso  não
trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado,
a  qual  se  mantém  por  seus  próprios  fundamentos.  6.  -  agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  357.187;  Proc.
2013/0218788-0; RJ; Terceira Turma; Rel.  Min. Sidnei Beneti; DJE
02/10/2013; Pág. 374)  Grifo nosso.
 
AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO
NÃO  RECONHECIDO  PELO  CLIENTE.  DESCONTO
AUTOMÁTICO  QUE  INCIDIU  SOBRE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.  DANOS
MORAIS. OCORRÊNCIA FIXAÇÃO. RAZOABILIDADE. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 1. -  A convicção a que
chegou  o  tribunal  a  quo  quanto  à  configuração  de  ato  ilícito  e
ocorrência do dano moral, decorreu da análise do conjunto probatório.
O  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o  reexame  do
mencionado  suporte.  Incide  nesse  ponto  a  Súmula  STJ/7.  2.  -  a
intervenção  do  STJ,  corte  de  caráter  nacional,  destinada  a  firmar
interpretação geral  do direito federal  para todo o país e  não para a
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor
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fixado pelo tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se
mostre  teratólogico,  por  irrisório  ou  abusivo.  3.  -  inocorrência  de
teratologia  no  caso  concreto,  em  que  houve  a  fixação  do  valor  da
indenização  por  danos  morais  em  R$  15.000,00  (quinze  mil  reais),
consideradas as circunstâncias do caso e as condições econômicas das
partes,  para  o  dano decorrente  de  desconto  indevido  de  parcelas  de
empréstimo  não  contratado  ou  autorizado  pelo  recorrido,  incidindo
sobre  benefício  previdenciário  do  mesmo.  4.  -  agravo  regimental
improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp  312.642;  Proc.  2013/0070404-0;  SP;
Terceira Turma; Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  DJE 19/06/2013; Pág.  537)
Grifo nosso.

Em assim sendo, restando comprovada a conduta ilícita e comissiva por parte da ins-
tituição financeira, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de cu-
nho extrapatrimonial sofrido pelo recorrido, existente o abalo sofrido e, consequentemente, o dever
de indenizar.

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO POR   DANOS
MORAIS.   FRAUDE   NA CONTRATAÇÃO     DE     FINANCIA-
MENTO BANCÁRIO.   INSCRIÇÃO   INDEVIDA   EM CADASTRO
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL  IN   RE   IPSA.
DEVER   DE   INDENIZAR.MANTER   VALOR.   MANUNTENÇÃO
DA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO. A indevida
inscrição do nome da parte autora em cadastros restritivos de crédito
acarreta dano moral indenizável. Trata-se do chamado dano moral in
re ipsa.   Montante   indenizatório  deve   ser   mantido considerando o
equívoco da Ré, o aborrecimento e os transtornos sofridos pelo Deman-
dante, além do caráter  punitivo-compensatório da reparação.  "O rela-
tor negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,   improce-
dente,   prejudicado   ou   em confronto   com   súmula   ou   com   juris-
prudência dominante   do   respectivo   tribunal,   do   Supremo Tribunal
Federal  ou  de  Tribunal  Superior."  (Art.  557,CPC)”  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008882520128150011,Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS, j. em 13-01-2016). Grifo nosso.

Quanto ao pedido de minoração do valor dos danos morais, vislumbro não
ser justo o provimento das razões expostas pelo apelante, pelos motivos declinados a seguir.

Na espécie, o magistrado de primeiro grau fixou em R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais) o valor da indenização, pela negativação indevida.

É cediço que para a fixação do quantum reparatório, deve-se levar em conside-
ração os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
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Ademais, impõe-se observar uma série de elementos que norteiam o caso con-
creto, como a situação econômica, social e cultural do ofensor e do ofendido; o grau da culpa; a di-
vulgação do evento danoso; a repercussão no meio social; a fim de se chegar a um valor equânime.

Logo, a quantificação a ser arbitrada não pode ser causa de enriquecimento
ilícito por parte do ofendido, tampouco ser insignificante, a ponto de não amenizar o sofrimento ex-
perimentado. 

Assim, tenho que a quantia arbitrada pelo Juízo de origem mostra-se razoável,
levando em consideração casos semelhantes julgados pela nossa Corte, como se afere dos processos
n.º  AC  n.º  200.2008.012012-0/001,  Rel.:  Des.  José  Ricardo  Porto,  D.J.:  27/04/2012;  AC  n.º
200.2006.025325-5/001, Rel.: Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada, 4.ª Câmara Cível, D.J.:
28/02/2012; AC n.º 001.2005.031038-0/002, Rel.: Dr. Carlos Martins Beltrão Filho – Juiz Convoca-
do, 1.ª Câmara Cível, D.J.: 27/01/2011.

Em uniformidade com a conclusão supra, trago à baila arestos do Tribunal da
Cidadania, verbis:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIO-
NAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. APLICAÇÃO. RESPON-
SABILIDADE DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO PELA INS-
CRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERIFI-
CAÇÃO. DANO MORAL. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO
DO PREJUÍZO. IN RE IPSA. VALOR EXORBITANTE DA INDENIZA-
ÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. PADRÃO JURISPRUDENCIAL. 1. A maté-
ria versada nos dispositivos apontados como violados no recurso especi-
al não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo
implícito, e, embora opostos embargos de declaração com a finalidade
de sanar omissão porventura existente, não indicou a parte recorrente a
contrariedade ao art. 535 do CPC, motivo pelo qual ausente o requisito
do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/ STJ. 2. O en-
tendimento desta Corte é firme no sentido de que o serviço de proteção
ao crédito é responsável pelos danos resultantes da inscrição indevida
no cadastro de inadimplentes, porque é a ele que compete, concretamen-
te, a negativação do nome. 3. O dano moral decorrente da inscrição in-
devida no cadastro de inadimplentes é considerado "in re ipsa", não sen-
do necessária, portanto, a prova do prejuízo. Precedentes.
4.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula
nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordiná-
rias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no
presente caso, no qual arbitrada indenização no valor de R$ 5.479,00
(cinco mil quatrocentos e setenta e nove reais). Referida quantia não
destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos análogos. 5.
Agravo regimental  a  que  se  nega provimento  para  manter  a  decisão
agravada por outros fundamentos.” (AGRAVO REGIMENTAL NO RE-
CURSO ESPECIAL, Rel.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Terceira Turma, D.J.: 06/03/2012)

Diante  dos  esclarecimentos  acima  esposados,  o  decisório  combatido  não
merece reforma nesse aspecto.
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Por último, o apelante pugnou pela redução da verba honorária arbitrada pelo
magistrado de base.

Na hipótese dos autos, tenho que o percentual fixado pelo Juízo a quo, de 20%
(vinte  por  cento),  não  merece  ser  diminuído,  haja  vista  ser  condizente  com  o  grau  de  zelo
profissional, o tempo e o trabalho desenvolvido no caso concreto, dentre outros fatores. 

Cumpre salientar, ainda, que, nos termos do art. 133 da Constituição Federal:
“O  advogado  é  indispensável  à  administração  da  justiça,  sendo  inviolável  por  seus  atos  e
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”.

Sobre o tema,  o Superior  Tribunal  de Justiça já pacificou entendimento,  in
verbis:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ACOLHIMENTO.  1.  Decisão  agravada.
Intempestividade  afastada.  Comprovação  do  recesso  forense.
Reconsideração.  2.  Honorários  de  sucumbência.  Valor  irrisório  (r$
1.000,00). Ação que tramita há mais de 14 anos, de certa complexidade.
Majoração que se impõe. 3. Agravo conhecido para dar provimento ao
Recurso Especial, em juízo de reconsideração.”1

“PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535
DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,
POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.
DESPROPORCIONALIDADE CARACTERIZADA. MAJORAÇÃO. I.  A
jurisprudência desta corte considera que quando a arguição de ofensa
ao dispositivo de Lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade,  aplica-se,  por  analogia,  o  entendimento da Súmula n.
284, do Supremo Tribunal Federal.  II. Este tribunal superior aplica,
em regra, a Súmula n. 07/stj aos recursos que objetivam a revisão da
verba honorária. Excetua, contudo, as hipóteses em que o quantum
arbitrado revela-se irrisório ou exorbitante. III. No caso, tratando-se
de execução no valor de R$ 568.209,71 (quinhentos e sessenta e oito
mil,  duzentos  e  nove  reais  e  setenta  e  um  centavos),  caracteriza
irrisoriedade a verba honorária fixada pelo tribunal de origem em R$
2.000,00 (dois mil reais), nos termos do § 4º do art. 20 do código de
processo  civil. lV.  Verba  honorária  majorada  para  R$  50.000,00
(cinquenta mil  reais).  V.  A agravante  não apresenta,  no regimental,
argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão  agravada.  VI.
Agravo regimental improvido.”2 (Grifo nosso)

1 STJ; EDcl-AREsp 740.668; Proc. 2015/0164616-7; SE; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE
03/03/2016.
2 STJ; AgRg-REsp 1.484.828; Proc. 2014/0251549-0; SP; Primeira Turma; Relª  Minª  Regina Helena Costa; DJE
01/03/2016.
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No mesmo sentido, colaciono recentes arestos desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DEMOLITÓRIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR ÍNFIMO. MAJORAÇÃO COM
BASE NO TRABALHO DESPENDIDO. PROVIMENTO. Relativamente
ao  valor  da  verba  honorária,  sabe-se  que,  não  tendo  o  provimento
jurisdicional natureza condenatória, a regra a orientar o magistrado na
fixação dos honorários  é  aquela prevista no §4º  do art.  20 do CPC.
Considerando trabalho realizado, o grau de zelo do profissional, o valor
econômico em questão  e,  finalmente,  à  proporcionalidade  do  serviço
prestado, entendo que a verba honorária fixada pelo juiz de base não
retribuiu  de  forma  adequada  o  trabalho  do  profissional,  merecendo,
portanto, ser majorada.”3 

“AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS.  INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO
CRÉDITO POST MORTEM. EXTINÇÃO DA DÍVIDA. PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. LEGITIMIDADE DA VIÚVA
PARA  PLEITEAR  INDENIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE
COMUNICAÇÃO  PRÉVIA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14 DO CDC. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  NECESSIDADE  DE MAJORAÇÃO.  PROVIMENTO
DA APELAÇÃO CÍVEL. A viúva possui legitimidade ativa tanto para o
pedido declaratório como para o pedido de indenização pelos prejuízos
decorrentes da ofensa à imagem do falecido marido, conforme previsto
no  art.  12,  parágrafo  único,  do  Código  Civil.  A  doutrina  e  a
jurisprudência tem entendimento pacífico de que a inserção do nome do
consumidor nos cadastros restritivos de crédito deve anteceder de uma
prévia  comunicação,  sendo  que  a  prova  de  que  o  procedimento  de
comunicação foi  realizado incumbe à  empresa  ré.  Como não há  nos
autos  prova desta prévia comunicação,  caracterizada está a falha no
serviço  da  instituição  financeira  e,  consequentemente,  o  direito  à
indenização  pleiteada.  Atendendo  aos  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, avaliando corretamente o trabalho desenvolvido pelo
causídico,  o  percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  da  condenação  é
compatível  com  a  natureza  e  complexidade  da  causa,  atendendo  às
exigências do §3º do art. 20 do CPC, devendo, pois, ser majorado.”4 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL OCORRENTE.
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  CARÁTER
PEDAGÓGICO.  MAJORA-  ÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PONDERAÇÃO. MAJORAÇÃO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
PROVIMENTO. Na fixação do “quantum” indenizatório deve ser levada
em conta a extensão do dano, proporcionando à vítima uma satisfação
econômica na justa medida do abalo sofrido, não se configurando fonte

3 TJPB; APL 0004737-81.2009.815.0731; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho; DJPB 25/02/2016; Pág. 20.
4 TJPB; APL 0004147-04.2014.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides; DJPB 16/02/2016; Pág. 16. 
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de  enriquecimento  sem causa,  nem se  apresentando  inexpressiva.  Os
honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados  com  equidade  pelo
julgador em consonância com os critérios das alíneas do art. 20, §3º, do
CPC, quais sejam, o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação
do serviço, a natureza e importância da causa,  bem como o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço.”5 

Desse modo, considero adequado o arbitramento dos honorários advocatícios
pelo Juízo de piso.

Com essas considerações,  DESPROVEJO O APELO,  mantendo a sentença
objurgada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Doutor  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Clea
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário  Moacyr

Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/16

5 TJPB; APL 0001309-24.2012.815.0881; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais
Guedes; DJPB 04/12/2015; Pág. 15.
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